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outros fatos abordados no presente caderno investigativo, apuração em procedimentos 

específicos, nos seguintes termos: 

Abertura de novo inquérito, em atenção aos fatos trazidos em 

colaboração por JOSÉ ANTUNES SOBRINHO sobre pagamentos 

indevidos que somam 1,1 milhão de reais, em 2014, solicitados 

por JOÃO BAPTISTA LIMA FILHO e pelo Ministro MOREIRA 

FRANCO, com anuência do Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República MICHEL TEMER, no contexto do contrato da AF CONSULT 

DO BRASIL com a Eletronucier, ocasião em que os valores foram 

efetivamente depositados em conta corrente da empresa PDA 

PROJETO E ADMINISTRAÇÃO ARQUITETÔNICA, também de LIMA 

e sua esposa MARIA RITA FRATEZLp0r meio de contrato simulado 

de serviços com a empresa ALUMI PUBLICIDADE; 

Abertura de novo inquérito policial, a partir do material produzido 

nestes autos, relacionado à contratação do Consórcio 

ARGEPLAN/CONCREMET pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, 

uma vez haver indícios de não execução de alguns servicos e 

superfaturamento de outms, em contrato avaliado em cerca de 100 

milhões de reais; 

Abertura de novo inquérito policial, para fins apuração dos fatos 

trazidos em anexo de COLABORAÇÃO de FLÁVIO CALAZAJ1S, no qual 

afirma ter recebido do Terminal Pérola, por meio de contrato de 

prestação de serviço simulado, valores que somam 375 mil reais , a 

depender de apreciação da Procuradoria-Geral da República; 

Encaminhamento de cópia do RAPJ 107/2018-SINQ/DICOR para 

conhecimento e análise apropriada por parte da Procuradoria-Geral 

da República, uma vez que trazem informações sobre contatos 

atípicos entre ROCHA LOURES e membro do Ministério Público 

Federal, em abril/2016; 

CONCLUSÃO 

Com isso, ao final da complexa investigação iniciada em sede policial em 

06/11/2017, após leitura de tal síntese e observação das constatações colhidas em cada 

tópico deste Relatório, é possível concluir que há elementos concretos e relevantes no 

sentido que a edição do Decreto n. 9048/2017 buscou atender interesses de empresas 

portuárias ligadas aos agentes políticos MICHEL TEMER e RODRIGO ROCHA LOURES. 
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Neste sentido, mesmo com tantos dispositivos contestados quanto à sua 

legalidade e favoráveis às empresas beneficiadas, o novo Decreto dos Portos visou não 
apenas servir de contrapartida política e ato oficial do Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República para horar compromissos com um setor do qual se beneficiou com 
recebimento de recursos indevidos durante quase 20 anos, sendo possível acreditar, 
levando-se em consideração o histórico de acusações que recaem sobre o Senhor 
Presidente, que o Decreto questionado poderia permitir um novo período de influência 
no setor oortuário pelo investigado MICHEL TEMER e seus aliados políticos. O que 
possibilitaria novas tratativas na busca de recursos eleitorais indevidos ou ilícitos futuros, 
assim como se viu nas últimas duas décadas, agora podendo chegar até 70 anos. Fatos que 
aparentam também ter justificado a velocidade e prioridade no processo de elaboração 

da nova legislação, conforme se detalhou acima. 

Desta forma, os elementos aqui carreados indicam que o grupo de pessoas 
investigadas integravam uma organização criminosa com atuação principal no setor 
portuário de Santos/SP. Atuando de forma estruturada e com divisão clara de tarefas, 

voltada para a prática de diversos crimes de corrupção ativa, corrupção passiva e lavagem 
de dinheiro, com objetivo claro de obtenção de vantagens indevidas, em especial a 
financeira, tanto de forma dissimulada, via doações eleitorais "oficiais", quanto via 
ocultação de patrimônio, por meio de movimentações de dinheiro em espécie, captação 
por meio de utilização de pessoas jurídicas interpostas e contratos de prestação de 
serviços simulados. Buscando-se, ao final, ocultar os valores obtidos ilicitamente ou 
aparentar lícito o que na verdade era produto final dos crimes cometidos, podendo ser 
usufruídos normalmente, a exemplo de sua aplicação em campanhas eleitorais, reformas 

de imóveis, despesas pessoais, entre outras. 

Diante do exposto, resta concluída a presente investigação, com a relação 
dos indiciados, abaixo, e conclusões e constatações descritas acima em cada tópico: 

INDICIADO CRIMES 

1. MICHEL MIGUEL Artigo 2, § 42, inciso II da Lei n. 2 12.850/2013 
ELIAS TEMER LULIA (organização criminosa) 

Artigo 317 do CPB (corrupção passiva) 
Artigo 19  da Lei n2  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

2. RODRIGO SANTOS DA Artigo 2, § 42, inciso II da Lei n. 2  12.850/2013 

ROCHA LOURES; (organização criminosa) 
Artigo 317 do CPB (corrupção passiva) 

3. ANTÔNIO CELSO Artigo 22, § 42,  inciso II da Lei n. 2 12.850/2013 
GRECCO (organização criminosa) 

Artigo 333 do CPB (corrupção ativa) 
Artigo 12  da Lei n2  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 
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4. RICARDO CONRADO Artigo 333 do CPB (corrupção ativa) 
MESQUITA  

5. GONÇALO BORGES Artigo 2, § 49, inciso 11 da Lei n. Q 12.850/2013 
TORREALBA (organização criminosa) 

Artigo 333 do CPB (corrupção ativa) 
Artigo 19  da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

6. JOÃO BAPTISTA LIMA Artigo 2, § 49, inciso II da Lei n. 9  12.850/2013 
FILHO (organização criminosa) 

Artigo 317 do CPB (corrupção passiva) 
Artigo 12  da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

7. CARLOS ALBERTO Artigo 2, § 49, inciso li da Lei n. 9  12.850/2013 
COSTA (organização criminosa) 

Artigo 317 do CPB (corrupção passiva) 
Artigo 1 	da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

8. MARIA RITA FRATEZI Artigo 19  da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

9. CARLOS ALBERTO Artigo 19  da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 
COSTA FILHO 

10.ALMIR MARTINS Artigo 19  da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

11.MARISTELA TEMER Artigo lQ da Lei n9  9.613/1998 (lavagem de dinheiro) 

Informamos, ainda, que o material aprendido, relacionado à AC. N. 

438 1/STF (OPERAÇÃO SKALA), será encaminhado nos próximos dias, com manifestação 

indicativa de devolução de itens julgados não relevantes para a investigação, sem prejuízo 
de manifestação do Órgão Ministerial. 

Segue, anexo, ao final deste relatório, DVD contendo versão em arquivo 
digital, visando facilitar o acesso às informações trazidas. 

Com isso, considerando-se encerrado o trabalho da Polícia Federal nesta 
etapa da investigação, submetemos o presente Relatório Conclusivo de Polícia judiciária 

ao crivo de Vossa Excelência, colocando-nos à disposição para realização de quaisquer 
outras diligências adicionais. 

Respeitosamente, 

CLUBE A dES 
Delegado e Policia Federal 

1 Classe - Mat. 10.554 
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DVD ANEXO 
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SERVIÇO PCBLICO FEDERAL 
MSP - POLÍCIA FEDERAL 

DIRETORIA DE INVESTIGAÇÃO E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 
SERVIÇO DE INQUÉRITOS (SINQ/DICOR) 

Registro Especial n° 0154/2017-1-GINQ!STF!DICOR (INQ. n.° 4621 - STF) 

REMESSA 

AO(S) 16/10/2018, em atenção ao disposto no item 7 dc 
despacho retro, de fi(s)  5.088, faço a REMESSA dos autos 
deste Registro Especial n° 0154/2017-1 - SINQ (INQ. 
4621 - STF), composto por 30 Volume(5) Principa(aís)e 16 
Apenso(5)  ao SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Eu, 

FRANCISCO SILVANO TEXEIRA, Escrivão de 
Polícia Federal, Matr. 10.023, que o lavrei. 
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